
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.292 - SP (2018/0038433-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOSÉ THOMAZ PERRI E OUTRO(S) - SP137733 
RECORRIDO : LILIANE MARIA TERRUGGI 
ADVOGADO : LILIANE MARIA TERRUGGI (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP093381 
INTERES.  : NOBRE SABOR COMERCIO E DISTRIBUICAO DE GENEROS 

ALIMENTICIOS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA - ME 
INTERES.  : LUIS FERNANDO TERRUGI 
INTERES.  : ANA PAULA PESCE 
INTERES.  : ROBERTA MASCARENHAS HECKE 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE 
FRAUDE À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa ao art. 3º do CPC, pois o 
referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Dessa forma, 
não se pode alegar que houve presquestionamento da questão, nem ao menos 
implicitamente. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, 
o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada".
2. O Tribunal bandeirante consignou: "Em primeiro lugar porque não houve ato do 
executado de alienação ou oneração de bem, como menciona o art. 593 (CPC de 
1973) e 792 (atual CPC), mas sim adjudicação do bem por outro credor em outra 
execução."
3. Depreende-se da análise do acórdão recorrido que a Corte estadual interpretou 
corretamente o art. 792 do CPC, porquanto a fraude à execução só poderá ser 
reconhecida se houver ato de alienação ou oneração do bem, o que não ocorreu 
na hipótese sub judice. 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de abril de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOSÉ THOMAZ PERRI E OUTRO(S) - SP137733 
RECORRIDO : LILIANE MARIA TERRUGGI 
ADVOGADO : LILIANE MARIA TERRUGGI (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP093381 
INTERES.  : NOBRE SABOR COMERCIO E DISTRIBUICAO DE GENEROS 

ALIMENTICIOS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA - ME 
INTERES.  : LUIS FERNANDO TERRUGI 
INTERES.  : ANA PAULA PESCE 
INTERES.  : ROBERTA MASCARENHAS HECKE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 

238, e-STJ):

EMBARGOS DE TERCEIRO. Pretensão de afastar arresto 
sobre bem adjudicado pela embargante em processo de execução extrajudicial. 
Admissibilidade. Não caracterizada fraude de execução. Pcnhora e adjudicação 
efetivada em outra execução, antes do arresto do bem na execução fiscal. Inócua 
a discussão de boa ou má-fé da embargante, ante a natureza da aquisição do 
bem, através de adjudicação judicial. Inércia da Fazenda, que tardou cm efetuar o 
arresto ou penhora, bem como cm concorrer ao pleito de adjudicação ou postular 
eventual preferência sobre o bem. Alegação de fraude e pleito de anulação da 
adjudicação que dependem de ação própria. Inteligência da Súmula n° 195 do 
STJ. 

Sentença reformada. Recurso provido.

A parte recorrente alega violação ao art. 792 do CPC e ao art. 185 do CTN 

Afirma que a fraude não precisa de demonstração para ser caracterizada, conforme dispõe o 

art. 185 do CTN (fl. 256, e-STJ).

Aduz que a adjudicação deve ser considerada em fraude à execução fiscal (fl. 

262, e-STJ).

Não houve interposição de Embargos de Declaração.
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Contrarrazões apresentadas às fls. 266-271, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.292 - SP (2018/0038433-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete no dia 8.3.2018.

 A irresignação não merece acolhida.

Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa ao art. 185 do CTN, 

pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Dessa forma, não se 

pode alegar que houve presquestionamento da questão, nem ao menos implicitamente.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 

por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 43 
DA LEI 11.445/2007, 6º, § 3º, I, DA LEI 8.987/95 E 81, III, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ALEGAÇÃO DE REGULARIDADE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 43 da Lei 11.445/2007, art. 6º, 

§ 3º, I, da Lei 8.987/95 e art. 81, III, do CDC, não há como afastar o óbice da 
Súmula 282 do STF. Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto. Precedentes.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 499.237/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 1/7/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. EMBARGOS DE TERCEIRO. PROPRIEDADE 
DO BEM PENHORADO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
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1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o 
Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno 
veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos 
preceitos evocados pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 1.245 do Código Civil. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido 
como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 500.308/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2014).

O Tribunal bandeirante consignou:

Em primeiro lugar porque não houve ato do executado de 
alienação ou oneração de bem, como menciona o art. 593 (CPC de 1973) e 792 
(atual CPC), mas sim adjudicação do bem por outro credor em outra execução.

Depreende-se da análise do acórdão recorrido que a Corte estadual interpretou 

corretamente o art. 792 do CPC, porquanto a fraude à execução só poderá ser reconhecida 

se houver ato de alienação ou oneração do bem, o que não ocorreu na hipótese sub judice. 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0038433-2 REsp 1.728.292 / SP

Números Origem:  0019692-87.2010.8.26.0566  10013417320158260566  196928720108260566  2617/2010  
26172010

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOSÉ THOMAZ PERRI E OUTRO(S) - SP137733 
RECORRIDO : LILIANE MARIA TERRUGGI 
ADVOGADO : LILIANE MARIA TERRUGGI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP093381 
INTERES.  : NOBRE SABOR COMERCIO E DISTRIBUICAO DE GENEROS 

ALIMENTICIOS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA - ME 
INTERES.  : LUIS FERNANDO TERRUGI 
INTERES.  : ANA PAULA PESCE 
INTERES.  : ROBERTA MASCARENHAS HECKE 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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